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Súmula: Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município 
de Sarandi estado do Paraná e dá outras providências. 

A Câmara ·Municipal de Sarandi, estado do 
Paraná, aprovará e eu, APARECIDO FARIAS 
SPADA, Prefeito Municipal, sancionarei a 
seguinte Lei, de autoria do Executivo Municipal. 

LIVRO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º - Esta Lei, denominada "Código Tributário do Município de Sarandi", estado 
do Paraná, regula e disciplina, com fundamentos na Constituição Federal, Código Tributário 
Nacional, Leis Complementares e Lei Orgânica do Município, os direitos e obrigações que emanam 
das relações jurídicas referentes a tributos de competência municipal, distribuição de receitas 
tributárias e de rendas que constituem a receita do Município. 

TÍTULO 1 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º· A legislação tributária do Município de Sarandi compreende as leis, os 
decretos e as normas complementares que versam, no todo ou em parte, sobre os tributos de sua 
competência e as relações jurídicas a eles pertinentes. 

§ 1° - Somente a lei pode estabelecer: 
1. a instituição de tributos ou a sua extinção; 
li. a majoração de tributos ou a sua redução; 
Ili. a definição do fato gerador da obrigação tributária principal e do seu sujeito 

passivo; 
IV. a fixação da alíquota de tributo e de sua base de cálculo; 
V. a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus 

dispositivos, ou para outras infrações nela definidas; 
VI. as hipóteses de suspensão, extinção e exclusão de créditos tributários, ou de 

dispensa ou redução de penalidades. 
§ 2° - São normas complementares das leis e dos decretos: 
1. os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, tais como 

Portarias, Circulares, Instruções, Avisos de Ordens de Serviço, expedidas pelo Secretário de 
Fazenda e Diretores dos Órgãos Administrativos, encarregados da aplicação da Lei; 

li. as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa a que a 
lei atribua eficácia normativa; ~ 
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. Ili. os convênios celebrados pelo Município com a União, Estado, Distrito Federal ou 
outros Municípios. 

§ 3° - Não constitui majoração de tributos a atualização do valor monetário da 
respectiva base de cálculo, que será feita anualmente por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 3° - Para sua aplicação a lei tributária poderá ser regulamentada por decreto, 
que tem seu conteúdo e alcance restritos às leis que lhe deram origem, determinados com 
observância das regras de interpretação estabelecidas nesta Lei. 

CAPÍTULO li 
APLICAÇÃO E VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 4° - A lei tributária tem aplicação em todo o território do Município e estabelece a 
relação jurídico-tributária no momento em que tiver lugar o ato ou fato tributável, salvo disposição 
em contrário. 

§ 1° - Nenhum tributo será cobrado, em cada exercício financeiro, sem que a lei que 
o houver instituído ou aumentado esteja em vigor antes do início desse exercício. 

§ 2° - Entra em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua 
publicação, a lei ou dispositivo de lei que: 

1. defina novas hipóteses de incidência; 
li. extingua ou reduza isenções. 

Art. 5° - A lei tributária tem aplicação obrigatória pelas autoridades administrativas, não 
constituindo motivo para deixar de aplicá-la o silêncio, a omissão ou obscuridade de seu texto. 

Art. 6° - Quando ocorrer dúvida ao contribuinte, quanto à aplicação de dispositivo da 
lei, este poderá, mediante petição, consultar à hipótese concreta do fato. 

CAPÍTULO Ili 
INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 7° - Na aplicação da legislação tributária são admissíveis quaisquer métodos ou 
processos de interpretação, observado o disposto neste capítulo. 

§ 1° - Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a 
legislação tributária utilizará, sucessivamente, na ordem indicada: 

1. a analogia; 
li. os princípios gerais de direito tributário; 
Ili. os princípios gerais de direito público; 
IV. a eqüidade. 
§ 2° - O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto 

em lei. 
§ 3° - o emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa do pagamento do 

tributo devido. 

Art. 8° - Interpreta-se literalmente esta lei, sempre que dispuser sobre: 
1. suspensão ou exclusão de crédito tributário; 
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11. outorga de isenção; 
Ili. dispensa de cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Art. 9° - Interpreta-se esta lei de maneira mais favorável ao infrator, no que se refere à 
definição de infrações e à cominação de penalidades, nos casos de dúvida quanto: 

1. à capitulação legal do fato; 
11. à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos; 
Ili. à autoria, imputabilidade ou punibilidade; 
IV. à natureza da penalidade aplicável ou à sua graduação. 

TÍTULO li 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 O - A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§ 1° - A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por seu objeto 

o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária, extinguindo-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

§ 2° - A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto 
prestações positivas ou negativas nela prevista no interesse do lançamento, da cobrança e da 
fiscalização dos tributos. 

§ 3° - A obrigação acessória, pelo simples fato de sua não observância, converte-se 
em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 

Art. 11 - Se não for fixado o tempo do pagamento, o vencimento da obrigação tributária 
ocorre 30 ( trinta ) dias após a data da apresentação da declaração do lançamento ou da notificação do sujeito passivo. 

CAPÍTULO li 
FATO GERADOR 

Art. 12 - O fato gerador da obrigação tributária principal é a situação definida nesta lei 
como necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos do Município. 

Art. 13 - O fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da 
legislação aplicável, imponha a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal. 

Art. 14 - Salvo disposição em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos: 
1. tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as 

circunstâncias materiais necessárias a que produzam os efeitos que normalmente lhe são próprios; 
li. tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que ela esteja 

definitivamente constituída, nos termos do direito aplicável. ~ 
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CAPÍTULO Ili 
SUJEITO ATIVO 

Art. 15 Sujeito ativo da obrigação é o Município de Sarandi. 

CAPÍTULO IV 
SUJEITO PASSIVO 

SEÇÃO 1 

Art. 16 Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de 
tributo ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo único - O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 
1. contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o 

respectivo fato gerador; 
li. responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação 

decorra de disposição expressa em lei. 

Art. 17 Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada à prática ou à 
abstenção de atos discriminados na legislação tributária do Município, que não configurem 
obrigação principal. 

SEÇÃO li 
SOLIDARIEDADE 

Art. 18 São solidariamente obrigadas: 
1. as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato da 

obrigação principal; 
li. as pessoas expressamente designadas por lei. 
Parágrafo único - A solidariedade não comporta benefício de ordem e subsiste em 

relação a cada um dos devedores solidários, até a extinção do crédito fiscal. 

Art. 19 Salvo disposições em contrário, são os seguintes os efeitos da solidariedade: 
1. o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais; 
li. a isenção de crédito exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente 

a um deles, subsistindo, neste caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo; 
Ili. a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou 

prejudica os demais. 
SEÇÃO Ili 

CAPACIDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 20 A capacidade tributária passiva independe: 
1. da capacidade civil das pessoas naturais; 
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li. de se encontrar a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou 
limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais ou, da administração direta de seus bens e negócios; 

Ili. de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica ou profissional. 

SEÇÃO IV 
DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO 

Art. 21 Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, 
para os fins desta lei, considera-se como tal: 

1. quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual ou sendo esta incerta ou 
desconhecida, o centro habitual de sua atividade, no território do Município; 

11. quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar de 
cada estabelecimento situado no território do Município; 

Ili. quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território do Município. 

§ 1° - Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer dos incisos 
deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da 
situação dos bens ou da ocorrência dos atos que derem origem à obrigação. 

§ 2° - A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite 
ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior. 

CAPÍTULO V 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22 - A lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário 
a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade 
do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da 
referida obrigação. 

SEÇÃO li 
RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

Art. 23 O disposto nesta seção se aplica por igual aos créditos tributários 
definitivamente constituídos ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e aos 
constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos às obrigações tributárias 
surgidas até a referida data. 

Art. 24 Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, 
o domínio útil ou a posse de bens imóveis, ou bem assim relativos a taxas pela prestação de 
serviços referentes a tais bens ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 
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Parágrafo único - No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço. 

Art. 25 São pessoalmente responsáveis: 
1. o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos; 
11. o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo "de 

cujus", até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do 
quinhão, do legado ou da meação; 

Ili. o espólio, pelos tributos devidos pelo "de cujus" até a data da abertura da sucessão. 

Art. 26 A pessoa jurídica de direito privado que resultar da fusão, transformação ou 
incorporação de outra é responsável pelos tributos devidos pelas pessoas juridicas de direito 
privado fusionadas, transformadas ou incorporadas, até a data do respectivo ato. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica aos casos de extinção de pessoas 
jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por 
qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social ou firma 
individual. 

Art. 27 A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por 
qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional e 
continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome 
individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até a 
data do ato: 

1. integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou 
atividade; 

li. subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, 
dentro de 6 ( seis ) meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro 
ramo de comércio, indústria ou profissão. 

SEÇÃO Ili 
RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

Art. 28 Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação 
principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este, nos atos que intervierem ou pelas 
omissões de que forem responsáveis: 

1. os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; 
li. os tutores ou curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados ou curatelados; 
Ili. os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes; 
IV. o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio; 
V. o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo 

concordatário; 
VI. os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos 

pelos atos praticados por eles, ou perante eles, em razão de seu ofício; 
VII. os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidade, às 

de caráter moratório. 


